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	ITEM DE PAUTA
	3.1 Análise sobre a Deliberação do CAU/RS que trata do pagamento de ajuda de custo à Conselheiro ou Colaborador Eventual em reuniões por meio de sistema de deliberação remota durante o período de suspensão das atividades presenciais devido à pandemia.

	INTERESSADO
	CAU/MG

	ASSUNTO
	Delibera sobre o pagamento de ajuda de custo em reuniões de deliberação remota durante o período de suspensão das atividades presenciais devido à pandemia.

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG 

DCPFi-CAU/MG Nº 147.3.1/2020


Delibera sobre o pagamento de ajuda de custo em reuniões de deliberação remota durante o período de suspensão das atividades presenciais devido à pandemia.
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG – CPFi-CAU/MG, em reunião extraordinária no dia 13 de maio de 2020, através de videoconferência, em Belo Horizonte, Minas Gerais, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 98 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária n° 0085.6.5/2018, e homologado pela Deliberação Plenária DPABR nº 0087-11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:
Considerando que o inciso I do art. 92 do Regimento Geral do CAU/BR dispõe apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência e, quando for o caso, solicitar a sua inclusão na pauta da reunião plenária, para deliberação;
Considerando que o inciso I do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre os atos normativos referentes à gestão estratégica econômico-financeira e patrimonial do CAU/MG e sobre a revisão do Planejamento Estratégico do CAU, encaminhando-a via presidência do CAU/MG ao CAU/BR;

Considerando que o inciso II do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à CPFi do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre os atos econômico-financeiros voltados à reestruturação organizacional do CAU/MG;

Considerando que o inciso VI do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à CPFi do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre as diretrizes para elaboração dos planos de ação e orçamento do CAU/MG;

Considerando que o inciso XIII do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG, apreciar, deliberar e monitorar o comportamento das receitas e das despesas do CAU/MG;
Considerando que o inciso XIV do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à CPFi do CAU/MG, propor, apreciar e deliberar sobre alterações de despesas não previstas nos planos de ação e orçamento do CAU/MG;

Considerando a Deliberação Plenária ad referendum do CAU/BR Nº 06/2020, de 13 de abril de 2020 que estabelece em seu item 2 o prazo de 30 (trinta) dias para que os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) apresentem propostas de medidas de contenção, relativamente aos respectivos Planos de Ação e Orçamentos, referente ao Exercício de 2020, contemplando as despesas obrigatórias e as proposições de cancelamento e de contingenciamento de despesas;
Considerando a Deliberação Plenária DPO-RS Nº 1161/2020 que dispõe sobre o pagamento de ajuda de custo aos Conselheiros ou Membros de Colegiados ou Comissões Temporárias, que participarem de reuniões de Comissões ou Colegiados, Conselho Diretor ou Plenária do CAU/RS, realizadas por meio de sistema de deliberação remota durante o período de suspensão das atividades presenciais devido às medidas preventivas à Covid-19;
Considerando a solicitação da Conselheira Rosilene Guedes Souza para inclusão da DPO-RS Nº 1161/2020 na pauta da 147ª Reunião Extraordinária da CPFi, através de correspondência eletrônica no dia 07 de maio de 2020;
Considerando a solicitação do Coordenador da CPFi-CAU/MG, por correspondência eletrônica em 07 de maio de 2020, para que os setores financeiro e jurídico do CAU/MG se manifestassem a respeito da DPO-RS Nº 1161/2020 para substanciar uma análise contextualizada por parte da CPFi- CAU/MG;
Considerando o Parecer Jurídico GJ-CAU/MG Nº 29/2020 e o estudo financeiro sobre o pagamento de ajuda de custo confeccionado pela GAF-CAU/MG que foram analisados pela CPFi nesta data;
DELIBEROU:
1. Solicitar à Presidência envidar esforços junto ao CAU/BR no sentido de estudar a possibilidade de regulamentação do pagamento de ajuda de custo aos Conselheiros quando da realização de reuniões por videoconferência. Encaminhar à Presidência a Deliberação DPO-RS Nº 1161/2020, o Parecer Jurídico GJ-CAU/MG Nº 29/2020 e Estudo Financeiro sobre o pagamento de ajuda de custo confeccionado pela GAF-CAU/MG. 
Belo Horizonte, 13 de maio de 2020.
José Eustáquio Machado de Paiva - Coordenador         ____________________________________     
Rosilene Guedes Souza - Coordenadora Adjunta           ____________________________________         
Paulo Henrique Silva de Souza- Membro da CPFi        ____________________________________                          
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